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Parecer CGIM

Processo no 242[202ZFMS

Dispensa n' 03312022-C PL

lnteressada: Secretaria Municipal de Saúde.

Assunto: Dispensa da Licitação com base no artigo 24, lV, da Lei no 8.666/93,

viabilizando a contratação de serviços" emergenciais em hospital particular

para atendimento do paciente que

obrigações impostas pelo Poder Jucliciá

de morte em cumprimento das
,iàr.,..r,: r.

RELATORA: Sr." JOYCE SILVT:I::A DA :::':.\'A OI.IVEIRA, CONITOIAdOTA GErAI dO

Município de Canaã dos Carajás - PA, sendo responsável pelo Controle lnterno com

Portaria no 27212021, declara para os devidos fins, junto ao Tribunal de Contas dos

Municípios do Estado do Pará, nos termos do § 10 do artigo 11 da Resolução

Administrativa no 29ITCM de 04 de Julho de 2017, que analisou integralmente o

Processo no 242I202ZFMS - CPL com base nas regras insculpidas pela Lei no

8.666/93 e demais instrumentos leçjais coriélãtcs, declarando o que segue.

PRELIIT!!NAR
''ita. )i,-.,

Ab initio, antes de adentrarmos ao mérito do presente parecer é de ser verificado e

registrado a cronologia dos fatos, vejamos:

O contrato assinado no dia 18 de novembro de 2022; Enquanto que o Despacho da

CPL à CGIM para análise a@rca da Dispensa, fora datado no dia 20 de dezembro de

2022. Ademais, cabe ressaltar que, o pruzo de análise deste Setor, em média, é de 03

a 05 dias, restando, portanto, tempo hábil de análise por este Órgão de Controle.

RHLÂ'.'ÜR10

Trata-se de procedimento licitatório deflagrado por meio de Dispensa da Licitação com

base no artigo 24, lV, da Lei no 8.666/93, viabilizando a contratação de serviços

médicos emergenciais em hospital particular para atendimento do paciente que estava

em risco de morte em cumprimento das obrigações impostas pelo Poder Judiciário.

O procedimento encontra-se instruído com os documentos necessários como a

Solicitação de Dispensa de Licitação (fls. 0!.).,.justificativa (fls. 03-05), Cópia da Ação
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Civil Pública (fls.06-14), Comprovante de Transferência Bancária (fls. 15-17), Nota

Fiscal (fls.18), Copia do Extrato Conta Paciente (fls. 19-56), Cópia do Espelho do

Sistema Sisreg e Documentos Paciente (fls. 57-60), Cópia do Histórico Médico (fls. 61-

173), Documentos da empresa prestadora de serviços BENEMERITA SOCIEDADE

PORTUGUESA BENEFICIENTE DO PARA (fls. 17a-237), Termo de Referência com

Justificativa (fls. 238-241), Terrno de Col17lomisso e Responsabilidade do Fiscal de

Contrato (fls. 242), Despacho da Secretária Municipal de Saúde para providência de

Existência de Credito Orçamentário (fls. 243), Nota de Pré-Empenhos (fls. 244),

Declaração de Adequação Orçamentária (fls. 245), Termo de Autorização da Chefe do

Executivo Municipal (fls. 246), Processo Administrativo de Dispensa (fls. 247-248),

Autuação (fls. 249), Decreto no 126212021 - Constitui a Comissão Permanente de

Licitação do Município de Canaã dos Carajás - PA (fls. 250-251), Minuta do Contrato

(fts. 252-255), Despacho da CPL à PGM (fls. 256), Parecer Jurídico (fls. 257-267),

Declaração de Dispensa (fls. 268), Despacho de Ratificação (fls. 269), Extrato de

Dispensa de Licitação (fls. 270), Termo de Ratificação (fls. 271), Publicação do Extrato

de Dispensa de Licitaçao (fls. 272-273), Confirmação de Autenticidade das Certidões

(tls. 274-281), Convoca$o para assinatura do contrato e Contrato (fls. 282-286),

Despacho da CPL à CGIM (fls. 287), Requerimento CGIM (fls. 288-289), Documentos

juntados pela CPL (fls.290-291), Despacho (f|s.292), Requerimento (f|s.293-294),

Documentos juntados (fls. 295-296), Contrato n" 20222542 (fls. 297-303) e Despacho

da CPL à CGIM para análise e parecer (fls. 304),

Após análise minuciosa do processo licitatório acima referendado, a Controladoria

Geraldo MunicÍpio de Canaã dos Carajás, no uso de suas atribuições, passa a opinar.

ANÁLISE

A Constituição Federal em seu artigo 37, inciso XXI determina que as contratações

realizadas pela Administração Pública devam ser realizadas através de licitação que

assegure igualdade de condições aos concorrentes, sendo esta a regra para obras,

serviços, compras e alienações junto ao Poder Público. Entretanto, a Constituição

Federal prevê a possibilidade de exceção à regra de contratação via procedimento

licitatório, senão vejamos:

.Att. 37, ru - ressaívados os casos
especificados na legislação. as oôras, seruiços,
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compras e alienações serão contntados mediante
proüesso de licitação pÚblica que assegure
igualdade de condições a fodos os concorrentes..."
(grifo nosso).

A regulamentação do referido artigo encontra-se esposada na Lei no 8.666/93 - Lei de

Licitações e Contratos Administrativos, devendo todo procedimento licitatório se

basear em suas normas, sob pena de apresentar vícios de ilegalidade passíveis de

anulação e demais cominações. 'i

lmporta no presente caso, a hipótese de dispensa de licitação, prevista taxativamente

no artigo 24 da Lei no 8.666/93, onde se verifica que a competição é possível, mas sua

realiza$o inviável, por não ser oportuna e conveniente à luz do interesse público,

ficando a contratação direta a cargo da discricionariedade da Administração.

A presente contratação motiva-se, em decorrência da urgência no atendimento ao

paciente que tratamento intensivo hospitalar com disponibilidade de unidade de terapia

intensiva (UTl), posto que, o paciente deu entrada pela sala vermelha do OS

apresentando dor torácica ao inspirar, sudorese, palidez, hipotensão e vômito dentre

outros sintomas. Paciente com potencial risco de piora, necessitando ser transferido

para hospital de alta complexidade. Entretanto, o mesmo veio a óbito no dia 20 de

agosto de 2022.

Com a situação relatada ao Ministério Público do Estado do Pará - MPPA no uso de

suas atribuições, por meio do Promotor de Justiça do Município de Canaã dos

Carajás, promoveu Ação Civil Pública com pedido de tutela antecipada ao Juiz de

Direito da Comarca deste Município, havendo por parte do magistrado o pleno

deferimento do pleito no dia 01 de agosto de 2022, determinando a responsabilidade

do Município pelo tratamento intensivo hospitalar com disponibilidade de unidade de

terapia intensiva (UTl) do paciente.

Devido à demora, o Município se viu na obrigação de proceder com a internação do

mesmo no BENEMERITA SOCIEDADE PORTUGUESA BENEFICTENTE DO PARÁ,

munido de médicos especializados para o caso, Hospital esse situado no Município de

Belém - PA, município mais próximo de Canaã dos Carajás com plena disponibilidade

de UTI para o tratamento total do paciente.

sdiüâã
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ln casu, face ao exposto, restou caracterizado plenamente a rêal necessidade de
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urgência, tratando-sê de pacierrte quê 
iq11y? 

em risco de morte e em cumprimento

das obrigações impostas pelo Poder Judici{ij'o,'

É mister dizer que o estado de urgência no tratamento do paciente não poderia ficar

atrelado a requisitos formais e ao rito comum dos processos de contratação da

administraçáo pública e a medida tomada pela gestão pública naquele momento,

salvou a vida do paciente, bem mmo, aliviou seus sofrimentos, amparada legalmênte

pela Dispensa da licitaçâo com base no artigo 24, lV,lei no 8.666/93.

No êntanto, em que pêsê a libêrdade concedida, para que o Estado possa valer-se da

dispensa da licitaÉo, é necêssário que haja expressa previsão legislativa. Não por

outra razáo é que, o aÍ1. 24 da Lei n' 8.666/93 traz um rol taxativo de trinta e cinco

situaçóes em quê é dispensável a realizaçáo de certame, hipóteses que não admitem

interpretações extênsivas para que a obrigação de licitar seja afastada.

Dentre as hipóteses elencadas no aÉ.. 24, o inciso lV, da Lei 8.666/93, prevê que:

ptiblica, ouando cancterizada ur
atendinÉntÍr de siluacão ouê oossa ocasionar
preiulza ou comoromeler a sequtanca da
p!:s§gi!s. oóras, seÍviços, equipamentos e outros
bens, ptlblicos ou pafticulares, e sr,mente para os
bens necessáios ao atendimento da situação
emergencial ou calamitosa e para as parelas de
obras e servrbos que possam ser concluídas no
pnzo máximo de 180 (cento e oitenta) dias
consecutivos e ininterruptos, corÍados da
ocoríência da emergência ou calamidade, vedada a
pronogação dos respectivos contratos; (grifo
nosso).

Neste sentido, vale destacar o enterrdiinento cdNobre Jurista Marçal Justen Filho:

Saliente-se que o valor total dos gastos com os tratamentos e internações será de R$

628.751,57 (seiscentos e vinte e oito mil, setecentos e cinquenta e um reais e

cinquentã e sete centavos), conforme acostado nos autos.

'Att. 24. É dispensavet a licitaçáo:

(...)

lV - nos casos de emeraência ou de calamidade
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"No caso específico das contratações d,7eÍas,
emergência significa neessidade de atendimento
imediato a ceios lr?leresses. Demora em realizar a
preslação produziia risco de sacifÍcio de valores
tutelados pelo ordenamento jurídico. Como a
licitação pressupôe ceia demora para seu trâmite,
sübmeter a contratação ao processo licitatório
propiciaria a. concretização do sacifício a êsses
valores." 1

Nessa perspectiva, não há qualquer óbice quanto à contratação direta da empresa

BENEMERITA SOCIEDADE PORTUGUESA BENEFICIENTE DO PARÁ, pela

Administração Pública, com dispensa de licitação, baseada no ad..24, inciso lV da Lei

no 8.666/93, para a contrataçáo de serviços médicos emergenciais em hospital

particular para atendimento de paciente que estava em risco de morte em

cumprimento das obrigaçóes impostas pelo Poder Judiciário.

A Procuradoria Municioal emitiu oarecer iurídico do referido processo ooinando pela

aorovacão de min uta do contrato, bem co oelo Drosseouimento do feito ífls. 257-

GANAÃ
DOS CARAJAS

267).

Art.25. É ioível a licitacão ou houver
inviabilidade de comoeticão. em esoecial:

62 Na hiootese deste aftioo e em qualouer dos
casos de d,spensa, se comorcvado
suneiaturamento, rc &lidariamente pelo

dano causdo à Fazenda Pública o fomecedor ou o
prestador de servios e o aqente público

' JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Àdministrativos. í5. ed
São Paulo: Dialética, 2012. p. 339.

t...1

Em tempo, urge ressaltar quê, esta Controladoria Geral lntema do Município, não tem

o condão de averiguar se os preços ofertados pela empresa contratada BENEMERITA

SOCIEDADE PORTUGUESA BEiJEFICIENTE DO PARÁ são condizentes com a

realidade dos valores mercadológicos praticados, sendo, para tanto, indispensável que

o Ordenador de Despesa da Secretaria, ora solicitante, acautele-se no tocante aos

preços a fim de não resultar em superfaturamento, com fulcro no parágrafo 20 do

aÉigo 25 da Lei Federal n" 8.666/93, in verbis:

@
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rcsponsável, sem r)reiuízo de outns sanções leqais
cabíveis. (Grifo nosso).

No entanto, observa-se que, embora seja uma contratação direta de empresa para

atendimento de ocorrência de situação de emergência em saúde pública, necessário

se faz a apresentação de outros orçamentos para fins de cotação e comparação de

preços, comprovando cabalmente a 
,lgntqjosidade 

da presente contratação,

demonstrando que os preços apresentadogpe.la referida empresa é mais econômico

do que os preços praticados no mercado.

E ainda, recomendamos que, conste no termo de referência a estimativa de preços

obtida por meio de, no mínimo, um dos seguintes parâmetros: a) Portal de Compras

do Governo federal; b) pesquisa publicada em mídia especializada; c) sites

especializados ou de domínio amplo; d) contratações similares de outros entes

públicos; ou e) pesquisa realizada com os potenciais fornecedores.

Em tempo, ao anatisarmos os autos do procedimento, verificamos que os

valores mencionados no Comprovante de Transferência Bancária (fls. 15-17) e

no Extrato de Dispensa de Licitagão (Íls. 2721, encontram-se divergentes do

valor tota! da Nota Fisca! (fls. íS) e do Contrato no 20222542 (Í1s.297), para tanto,

é indispensável a correção dos valores nos citados documentos ê, por

conseguinte, que se proceda com a Publicação de Errata ao Extrato de Dispensa

de Licitação.

Por fim, verifica-se que o Contrato no 20222542 (fls. 297-303), firmado entre as partes

obedecem aos ditames da legislação pertinente e demais correlatos.

GONCLUSÃO

FRENTE O F)(FIOSTQ esta Controladoria concluique o referido processo se encontra

revestido de todas as formalidades legais, no tocante à dispensa e contratação,

estando apto para gerar despesas para a municipalidade.

Cumpre observar que o procedimento, a partir do presente estágio, deve manter a

observação plena ao previsto na legislação da matéria, mormente o determinado nos
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artigos 24, 26, 38, 61 e demais aplicável da Lei no 8.666/93, seguindo a regular

divulgação oficial dos termos e atos a serem realizados.

Declara por fim, estar ciente de que as inÍormações aqui prestadas estão sujeitas à

comprovação por todos os meios legais admitidos.

Cângã dos Carajás, 20 de dezembro de2022

PREFEITURAGA]{AÃ
DOS CARAJAS

JOYCE S
Controladora

SILVA OLIVEIRA
do Município

DOUGLAS MARQUES DO CARMO
Contador Geral

Portaria no 0622019-GPPorta 272t2021


